A NOVA LEI DE FALENCIA E O CONTRATO DE EMPREGO

Julpiano Chaves Cortez’

1. PEQUENA INTRODUCAO

O projeto da nova lei de faléncia tramitou no Congresso Nacional por mais de
uma década, sendo aprovada uma vers3o inteiramente reformulada do projeto original.

A Folha de S. Paulo, de 10 de fevereiro de 2005, pagina B1, registra que “o
projeto passou a merecer maior atengdo do Executivo a partir dos acordos firmados
desde 1998 com o FMI (Fundo Monetério Internacional). Ao lado do Banco Mundial, o
Fundo tem estimulado paises latino-americanos a adotarem novas legislagdes para as
faléncias, com o objetivo de preservar o sistema financeiro em momentos de crise”.

O prof. Joaquim Falcdo, mestre em direito pela Universidade Harvard e diretor
da Escola de Direito da FGV-RJ, em artigo publicado na Folha de S. Paulo, de 25 de abril
de 2005, pagina A3, esclarece que “a recente e necessaria nova Lei de Faléncias, que
o Banco Mundial tanto desejou, foi moldada pelo ‘chapter 11', dos EUA. Setores do
banco questionam aqui e ali nosso Estado de Direito pelo fato de alguns contratas ndo
serem interpretados como lhes conviria”.

A aprovacgdo da Lein. 11.101, de 09 de fevereiro de 2005 (DOU 09.02.2005), que
trata da recuperagéo judicial, extrajudicial e da faléncia do empresério e da sociedade
empresaria, constitui-se numa forma de agilizagao do sistema de recuperagao das
empresas e ndo mais de administragdo da faléncia. No presente estudo, nio
pretendemos analisar a mencionada lei, apenas mostrar os seus efeitos na relagéo de
emprego.

Anova lei de faléncia, em atengéo ao setor financeiro, desconsiderou e ignorou
normas ¢ principios do direito do trabalho, como o que assegura que o risco do
empreendimento ¢ do empregador e que os créditos trabalhistas, regra geral, tém
natureza alimentar. Os principios da isonomia, da intangibilidade, da continuidade dos
contrates de trabalho e o da despersonalizacdo do empregador foram atropelados pela
nova lei.

A inversao da preferéncia dos créditos, adotada pela nova lei de faléncia, agride
as conquistas sociais; por isso ndo concordamos com Aloisio Pessoa de Aratjo, quando
afirma que “era importante a inverséo de prioridade de recebimento no caso de faléncia,
vindo os credores com garantia real na frente do fisco, com os créditos trabalhistas
limitados a 150 salarios minimos.” {Folha de S. Paulo, de 27 de dezembro de 2004,
pagina B3).

2. NOVA LEI DE FALENCIA - VIGENCIA - APLICAGAO

A Lei n. 11.101, de 09 de fevereiro de 2005 {DOU 09.02.2005), regula a
recuperagéo judicial, a extrajudicial e a faléncia do empresério e da sociedade empresaria.
Ela revoga o Decreto-lei n. 7.661/45 e entra em vigor 120 {cento e vinte) dias apds asua
publicagao.

O art. 192 da Lei n. 11.101/05 prevé que ela ndo se aplica aos processos de
faléncia ou concordata ajuizados antes do inicio de sua vigéncia, os quais serao
concluidos nos termos do Decreto-lei n. 7.661, de 21 de junho de 1945.

3. ALTERAGOES DE INSTITUTOS - DENOMINAGOES
O Decreto-lei n. 7.661/45 disciplina a respeito dos institutos das concordatas,
preceituando que a concordata € preventiva ou suspensiva, conforme for pedida em
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juizo antes ou depois da declaragao da faléncia.

Com a Lei n. 11.101/05 desaparecem as figuras das concordatas na faléncia,
sendo introduzidos os institutos da recuperacgéo judicial e o da recuperagéo extrajudicial
do devedor. Diz o caput do artigo 75 da Lei n. 11.101/05, que a faléncia, ao promover o
afastamento do devedor de suas atividades, visa a preservar e otimizar a utilizagao
produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os intangiveis, da empresa.

A recuperacéo judicial tem por objetivo viabilizar a superagéo da situagido de
crise econdmico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutengao da fonte
produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo,
assim, a preservagao da empresa, sua fungao social e o estimulo 4 atividade econdmica
{Lei n. 11.101/05, no art. 47).

Quanto a recuperagéo extrajudicial, o devedor que preencher os requisitos
previstos no art. 482 da Lei n. 11.101/05, poder4 propor e negociar com credores plano
de recuperagéo extrajudicial, ficando excluidos dessa hegociagao os titulares de créditos
derivados da legislagao do trabalho ou decorrentes de acidente de trabalho (art. 161 e
§19),

4. CREDITOS TRABALHISTAS - PRIVILEGIOS

A CLT estabelece:

“Art. 148. A remunerac¢ao das férias, ainda quando devida ap6s a cessagéo do
contrato de trabalho, tera natureza salarial, para os efeitos do art. 449",

“Art. 449. Os direitos oriundos da existéncia do contrato de trabalho subsistirdo
em caso de faléncia, concordata ou dissolugdo da empresa.

§ 12 Na faléncia, constituirdo créditos privilegiados a totalidade dos salarios devidos
ao empregado e a totalidade das indenizagdes a que tiver direito”.

O artigo 449 da CLT foi alterado pela nova lei de faléncia que desconsiderou ser
o risco do empreendimento do empregador (CLT, art. 22, § 29 e serem os créditos
trabathistas, regra geral, de natureza alimentar. Pela Lein. 11.101/05, no caso de faléncia,
os créditos derivados da legislagio do trabalho sdo considerados privilegiados até o
limite de 150 (cento e cingiienta) salarios-minimos por credor, e os decorrentes de
acidentes de trabalho (art. 83, 1}3. Os saldos dos créditos derivados da legislagdo do
trabalho, que excederem o limite de 150 salarios-minimos, sdo considerados créditos
quirografarios* (art. 83, VI, c). Determina a nova lei, que os créditos trabalhistas cedidos
aterceiros serdo considerados quirografarios (§ 42 do art. 83).

A Convencao n. 95 da OIT, que trata da protecao do salério e que entrou em vigor
no Brasil em 25 de abril de 1958, preceitua que o salario ndo podera ser objeto de
penhora ou cessdo, a ndo ser segundo as modalidades e nos limites prescritos pela
legislagdo nacional (art. 10, 1). O salario deve ser protegido contra a penhora ou a
cessao, ha medida julgada necessaria para assegurar a manutengao do trabalhador e de
sua familia (art. 10, 2).

2. "Art. 48. Podera requerer recuperagao judicial o devedor que, no momento do pedido, exerca regularmente suas
atividades ha mais de 2 {dois) anos e que atenda aos seguintes requisitos, cumulativamente: | - nao ser falido, e se o foi,
estejam declaradas extintas, por sentenga transitada em julgado, as responsabilidades dai decorrentes; I - néo ter, ha
menos de 5 (cinco) anos, obtido concessao de recuperago judicial; lll - nao ter, hd menos de 8 (oito) anos, obtido
concessdo de recuperagéo judicial com base no plano especial de que trata a Segéo V deste Capitulo; IV - ndo ter sido
condenado ou nao ter, como administrador ou sécio controlador, pessoa condenada por qualquer dos crimes previstos
nesta Lei.”

3. ACF/88 garante ao trabalhador seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenizagao
aque este est4 obrigado quando incorrer em dolo ou culpa (art. 72, XXVIil).

4. Crédito quirografario, como diz 0 mestre Amador Paes de Almeida, & crédito “sem quaiquer privilégio, participando
das sobras - se houver”,
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O Provimento CG/JT n. 6, de 19 de dezembro de 2000 - (DJ 21.1.00) estabelece:

“A cessao de crédito prevista em lei {(artigo 1.063 do Codigo Civil)® é juridicamente

possivel, nao podendo, porém, ser operacionalizada no ambito da Justiga do

Trabalho, sendo como é um negécio juridico entre empregado e terceiro que

néo se coloca em quaisquer dos pdlos da relagao processual trabalhista”.

A Convengao n. 85 da OIT prevé que em caso de faléncia ou de liquidagao
judicidria de uma empresa, os trabalhadores seus empregados seréo tratados como
credores privilegiados, seja pelos salérios, que Ihes sdo devidos a titulo de servigos
prestados no decorrer de periodo anterior a faléncia ou a liquidagao e que seré prescrito
pela legislagdo nacional, seja pelos salarios que ndo ultrapassem limite prescrito pela
legislagdo nacional {art. 11, 1). O salério que constitua crédito privilegiado sera pago
integralmente, antes que os credores comuns possam reivindicar sua parte {art.11, 2).
A ordem de prioridade do crédito privilegiado constituido pelo salario, em relagéo aos
outros créditos privilegiados, deve ser determinada pela legislacao nacional (art. 11,3).8

No que diz respeito ao limite e a ordem de prioridade do crédito privilégio
constituido pelo salério, a Lei 11.101/2005 est4 em perfeita sintonia com a Convengéo
n. 95 da OIT. Ha certos créditos extraconcursais’ que serdo pagos com precedéncia
sobre 0s mencionados na faléncia, como: remuneragdes devidas ao administrador
judicial e seus auxiliares, e créditos derivados da legislagéo do trabalho ou decorrentes
de acidentes de trabalho relativos a servigos prestados apds a decretagéo da faléncia.®

Na recuperacéo judicial e na extrajudicial, os créditos trabalhistas continuarao
privilegiados, ndo seguindo o limite de 150 salarios-minimos, previsto para o caso de
faléncia. A nova lei de faléncia reza que na recuperagéao judicial, os empregados
conservam seus direitos e privilégios em face do empregador, permanecendo integros
os contratos de emprego. Todavia, como meio de recuperagéo judicial, os trabalhadores
podem negociar redugéo salarial, compensagao de horério e redugéo da jornada, mediante
acordo ou convencéo coletiva de trabalho {art. 50, VIIl). A negociagao da reducao salarial
sO podera ocorrer por meio de convengdo ou acordo coletivo (CF/88, art. 72, VI). No
caso de compensacao de horério e redugéo da jornada, a negociag¢ao podera ser ajustada
por acordo individual escrito, acordo coletivo ou convengao coletiva {Stimula n. 85 do
TST).

A nava lei de faléncia prevé que o plano de recuperagéo judicial ndo podera
prever prazo superior a 1 (um) ano para pagamento dos créditos derivados da legislagao
do trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho, vencidos até a data do pedido de
recuperagao judicial (art. 54, caput). O plano nao poder4, ainda, prever prazo superior a
30 (trinta) dias para o pagamento até o limite de 5 (cinco) salarios minimos por
trabalhador, dos créditos de natureza estritamente salarial, vencidos nos 3 (trés) meses
anteriores ao pedido de recuperagéo judicial (art. 54 e paragrafo Gnico). A Stimula n.
227 do STF estabelece: “A concordata® do empregador ndo impede a execugdo de
crédito nem a reclamagao de empregado na Justi¢a do Trabalho”.

5. SUCESSAO TRABALHISTA - NOVOS CONTRATOS DE EMPREGO
Os artigos 10 e 448 da CLT tratam da mudanga na propriedade ou estrutura
juridica da empresa e da sucessao nas obrigagoes trabalhistas. Diza CLT, que qualquer

5.0 atual Codigo Civil, art. 286. ‘
6. SUSSEKIND, Arnaldo. CONVENCOES DA OIT. S4o Paulo: LTr, 1994.
7. Creditos extraconcursais, s30 os que surgem apés a decretagéo da faléncia, resultando dos encargos e dividas da

massa falida, ndo estao sujeitos a habilitagao e devem ser pagos preferencialmente a todos os credores.
8.1ein.11.101/05, arts. 83 e 84, |

9. No lugar de concordata leia-se recuperagéo judicial {Lei n. 11.101/05),
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alteragdo na estrutura juridica da empresa néo altera os contratos de trabalho dos
empregados e os seus direitos adquiridos. A sucessdo de empregadores ocorre, quando
a empresa ou parte dela (um dos estabelecimentos) muda de proprietarios, sem haver
solugao de continuidade em suas atividades. Nessa direcao é a ementa: “A sucessao
de empregadores somente existe quando a alienagao do estabelecimento significar a
transmissao da organizagéo produtiva, ou seja, um todo unitario, capaz de produzir
rendimentos. Nao ocorre com a simples transferéncia de elementos isolados, ndo sendo
possivel, portanto, falar-se em sucessédo de empregadores quando tenha havido a
alienagao de apenas parte de um negdcio, que néo possa ser considerada uma unidade
econdmico-produtiva, ou de maquinas e coisas vendidas como bens singulares”."

A sucessao trabalhista tem por objetivo proteger os direitos dos empregados,
tendo em vista os principios da intangibilidade, da continuidade dos contratos de trabalho
e 0 da despersonalizagdo do empregador. A empresa sucedida respondera
subsidiariamente nos casos de fraude ou insuficiéncia de garantias do sucessor e nas
sucessdes trabalhistas precérias (arrendamento ou parceria), em que o arrendador ou
parceiro cedente por culpa /n eligendo e/ou in vigilando, responsabiliza-se
subsidiariamente pelos encargos trabalhistas. O atual Cédigo Civil preceitua que o
adquirente do estabelecimento responde pelo pagamento dos débitos anteriores a
transferéncia, desde que regularmente contabilizado, continuando o devedor primitivo
solidariamente obrigado pelo prazo de 1 (um) ano, a partir, quanto aos créditos vencidos,
da publicacao, e, quanto aos outros, da data do vencimento {art. 1.146).

A nova lei de faléncia, em obediéncia & lei do mercado, desconsidera os principios
e as garantias trabalhistas, ac estabelecer que na recuperagéo judicial e na faléncia do
empresario e da sociedade empreséria, o objeto da alienag&o conjunta ou separada de
ativos, inclusive da empresa ou de suas filiais, estara livre de qualquer dnus e nao
havera sucesséo do arrematante nas obrigagées do devedor, inclusive as de natureza
tributéria, as derivadas da legislacdo do trabalho e as decorrentes de acidentes de
trabalho. Ainda, empregados do devedor, contratados pelo arrematante, serdo admitidos
mediante novos contratos de trabalho e ¢ arrematante nao responde por obrigacdes
decorrentes do contrato anterior.!' A lei n. 11.101/2005 preceitua que, no caso de
constituicao de sociedade formada por empregados do préprio devedor, estes poderao
utilizar créditos derivados da legislacdo do trabalho para a aquisi¢do ou arrendamento
da empresa (§ 22 do art. 145).

6. FALENCIA - CESSAGAO DO CONTRATO DE EMPREGO

A decretacgéo da faléncia é causa de cessagao dos contratos de trabalho, devido
a extingéo das atividades da empresa. Entretanto, a Lei n. 11.101/05 prescreve que os
contratos bilaterais ndo se resolvem pela faléncia e podem ser cumpridos pelo
administrador judicial, se o cumprimento reduzir ou evitar o aumento do passivo da
massa falida ou for necesséario & manutengéo e preservagdo de seus ativos, mediante
autorizagdo do Comité (art. 117, caput). O Decreto-lei n. 7.661/45 determinava no art.
43: “Os contratos bilaterais nao se resolvem pela faléncia e podem ser executados
pelo sindico, se achar de conveniéncia para a massa”. Na faléncia, pela nova lei, a figura
do administrador judicial corresponde a do sindico do Decreto-lei n. 7.661/45 e a
continuidade dos contratos de trabalho depende do interesse da massa falida e da
autorizagao do Comité de Credores.

10. [TRT 152 Reg. (Campinas/SP) RO 00986-2003-082-15-00-8 - (Ac. 42 T. 7143/2005-PATR}) - Rel. Juiz |. Renato Buratto.
DJSP 4.3.05, pag. 48 - apud LTr Sup. Jurisp. 16/2005, p. 128].
11.Lein. 11.101/05, arts. 60 e 141.
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A cessagdo do contrato de trabalho, resultante da decretacao da faléncia, equipara-
se a cessagdo por dispensa do empregado sem justa causa, ficando assegurado ao
obreiro todos os direitos trabalhistas, como: indeniza¢do por tempo de servigo e/ou
sacar os depoésitos do FGTS com a multa fundiéria de 40%, aviso prévio, 132 salério,
férias, saldo de saldrio, adicionais, gratificagOes, indenizacdo adicional (Lei n. 7.238/84)
etc. A penalidade do art. 467 e a multa do § 82 art. 477, ambos da CLT, sio inaplicaveis
a massa falida, conforme preceitua a Simula n. 388 do TST: “A Massa Falida nao se
sujeita & penalidade do art. 467 e nem a multa do § 82 do art. 477, ambos da CLT”,

7. APLICAGAO SUBSIDIARIA

A Lei n. 11.101/05 nao se aplica a:

| - empresa plblica e sociedade de economia mista;

Il - instituigao financeira publica ou privada, cooperativa de crédito, consércio,
entidade de previdéncia complementar, sociedade operadora de plano de assisténcia
a salde, sociedade seguradora, sociedade de capitalizagéo e outras entidades legalmente
equiparadas as anteriores (art. 29).

Por sua vez, o art. 197 da nova Lei de Faléncia estabelece que, enquanto ndo
forem aprovadas as respectivas leis especificas, ela sera aplicada subsidiariamente, no
que couber, aos regimes previstos no Decreto-Lei n. 73/66 (dispde sobre o Sistema
Nacional de Seguros Privados, regula as operagtes de seguros e resseguros), na Lei n.
6.024/74 {dispde sobre a intervencdo e liquidagcdo extrajudicial de instituigoes
financeiras)'?, no Decreto-lei n. 2.321/87 (institui, em defesa das finangas publicas,
regime de administragdo especial tempordéria, nas instituicoes financeiras privadas e
publicas nao federais) e, na Lei n. 9.514/97 {dispde sobre o Sistema de Financiamento
Imobilirio e institui a alienagao fiduciaria de coisa imovel).

8. COMPETENCIA - HABILITACAO - SUSPENSAO DA PRESCRIGAO E

DAS AGOES

A nova lei de faléncia {art. 76, caput) prescreve que o juizo da faléncia é indivisivel,
atraindo para si todos os créditos, mas ndo tem competéncia para conhecimento das
acoes trabalhistas.' As agbes de natureza trabalhista serdo processadas perante a Justiga
do Trabalho até a apuragdo do respectivo crédito {sem efetivagdo de sua execucao),
que seré inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentenga.™

A CLT preceitua que terao preferéncia para julgamento os dissidios sobre
pagamento de salario e aqueles que derivarem da faléncia do empregador, podendo o
presidente da Vara, a pedido do interessado, constituir processo em separado, sempre
que a reclamagéo também versar sobre outros assuntos (art. 652, paragrafo Unico).
Ainda, teréa preferéncia em todas as fases processuais, o dissidio cuja deciso tiver de
ser executada perante o juizo da faléncia (art. 768). O juiz trabalhista podera determinar
a reserva da importancia que estimar devida na recuperagéo judicial ou na faléncia, e,
uma vez reconhecido liquido o direito, sera o crédito incluido na classe prépria.'®

12. Com aintervencéo e a liquidagédo extrajudicial, a instituigdo financeira perde a administragao dos seus bens que
passam a ser geridos por um preposto (agente) do Banco Central.

13. “Faléncia - Crédito Trabalhista - Execugao - Competéncia - Lei 11.101/2005 - As agdes trabalhistas serdo processadas
na Justiga do Trabalho até a apuracao do respectivo crédito para posterior habilitagéo no juizo universal da faléncia (art.
83 da Lei 11.101/2005), pois nao obstante o crédito trabalhista tenha precedéncia na ordem de classificagao dos
créditos na faléncia, esta sujeito a rateio com os demais créditos trabalhistas. Recurso de Embargos a que se nega
provimento.” [TST-E-RR-507.991/1998.0 - (Ac. SBDI1)- 32 Reg. - Rel. Min. Joao Brito Pereira. DJU 24.6.05, pag. 849 -
apud LTr Sup. Jurisp. 31/2005, p. 244]

14. Lein. 11.101/05, art. 62, § 2.

15. Lein. 11.101/05, art. 62, § 32.
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A decretagéo da faléncia ou o deferimento do processamento da recuperagao
judicial suspende o curso da prescrigao e de todas as agoes e execugdes em face do
devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do sécio solidario.’ Na recuperagéo
judicial, a suspensao do curso da prescrigao, em hipétese nenhuma, exceder4 o prazo
improrrogével de 180 dias contados do deferimento do processamento da recuperagao,
restabelecendo-se, apds o decurso do prazo, o direito dos credores de incidir ou
continuar suas agdes e execugdes, independentemente de pronunciamento judicial.”

Anova lei de faléncia (art. 99, V} é incisiva: a sentenga que decretar a faléncia do
devedor, dentre outras determinagdes, ordenaré a suspensio de todas as agdes ou
execugdes contra o falido, ressalvadas as hipdteses previstas nos §§ 12 e 22 do art. 6°
desta lei®. Portanto, as agdes trabalhistas estio excluidas da aplicagéo desse dispositivo
legal, ou seja, a sentenga que decretar a faléncia do devedor ndo ordenaré a suspensao
das agdes ou execugoes trabalhistas promovidas contra o falido.

9. CORRECAO MONETARIA - JUROS - DESERGAO

A corre¢do monetéria visa a atualizagdo da moeda e os juros tém por objetivo a
remuneragao do capital. Os juros de mora representam a reparacaoc do dano causado
pelo devedor, pelo ndo pagamento do seu débito na data certa. O art. 46 do ADCT/CF
é taxativo ao preceituar: “Séo sujeitos & corregdo monetaria desde o vencimento, até
seu efetivo pagamento, sem interrupgdo ou suspensao, os créditos junto a entidades
submetidas aos regimes de intervengdo ou liquidagéo extrajudicial, mesmo quando
esses regimes sejam convertidos em faléncia. O disposto neste artigo aplica-se também:
(1) &s operagdes realizadas posteriormente & decretagio dos regimes referidos no caput
deste artigo”. Os débitos das entidades submetidas aos regimes de intervengéo ou
liquidagdo extrajudicial estdo sujeitos a correcdo monetéria desde o respectivo
vencimento até seu efetivo pagamento, sem interrup¢ao ou suspensao, nao incidindo,
entretanto, sobre tais débitos, juros de mora." O atual Cédigo Civil prevé no art. 407:
“Ainda que se nado alegue prejuizo, é obrigado o devedor aos juros da mora que se
contarao assim as dividas em dinheiro como as prestagdes de outra natureza, uma vez
que lhes esteja fixado o valor pecuniério por sentenga judicial, arbitramento, ou acordo
entre as partes”. O Decreto-lei n. 7.661/45 preceituava que “contra a massa nao correm
juros, ainda que estipulados forem, se o ativo apurado néo bastar para o pagamento do
principal” (art. 26, caput).

Por sua vez, a nova lei de faléncia (n. 11.101/05) estabelece que “contra a massa
falida ndo sao exigiveis juros vencidos apos a decretagdo da faléncia, previstos em lei
ou em contrato, se o ativo apurado nao bastar para o pagamento dos credores
subordinados” (art. 124, caput). Conclui-se que na faléncia h4 incidéncia de corregéo
monetéria sobre os débitos trabalhistas. Quanto aos juros, sdo devidos os vencidos
antes da decretagao da faléncia; os juros vencidos apds a decretagio da faléncia nao
sdo exigiveis, se o ativo apurado ndo bastar para o pagamento dos credares
subordinados. Questdo polémica é a que diz respeito ao momento (época prépria) em

16. Lei n. 11.101/05, art. 62, caput.

17.Lein, 11.101/05, art. 62, § 42.

18."Art. 62 A decretagéo da faléncia ou o deferimento do processamento da recuperagao judicial suspende o curso da
prescricao e de todas as agoes e execugbes em face do devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do s6cio
solidario. § 12 Ter4 prosseguimento no juizo no qual estiver processando a agéo que demandar quantiailiquida. § 2°E
permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitagdo, exclusdo ou modificagéo de créditos derivados da
relagéo de trabalho, mas as agdes de natureza trabalhista, inclusive as impugnagées a que se refere o art. 82 desta Lei,
serdo processadas perante a justica especializada até a apuragéo do respectivo crédito, que ser4 inscrito no quadro-
geral de credores pelo valor determinado em sentenga.”

19. Simula n. 304 do TST.
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que deve incidir a correcdo monetaria, havendo divergéncia de entendimento na
doutrina e na jurisprudéncia. Para uns, quando se tratar de salario, época propria é o
préprio més de vencimento do salério. Para outros, época propria € a data em que o
saldrio (crédito do empregado) torna-se exigivel, como, por exemplo, a partir do 52 dia
util do més subseqtiente ao vencido (CLT - art. 459, paragrafo dnico, com redagao dada
pela Lei n, 7.855/89). O TST, por meio da Stimula n. 381, uniformizou: “O pagamento
dos salérios até o 52 dia Util do més subseqiiente ao vencido hao est4 sujeito a corregao
monetdria. Se essa data limite for ultrapassada, incidira o indice da corregao monetaria
do més subseqtiente ao da prestagéo dos servigos, a partir do dia 12.” Quanto aos juros
de mora, eles incidem desde a data do ajuizamento da agao, até o dia do efetivo
pagamento. A CLT preceitua que, ndo pagando o executado, hem garantindo a execugao,
seguir-se-a penhora dos bens, tantos quantos bastem ao pagamento da importancia da
condenagdo, acrescida de custas e juros de mora, sendo estes, em qualquer caso,
devidos a partir da data em que for ajuizada a reclamacéo inicial {art. 883).

No que diz respeito a exigéncia do pagamento de custas e de depésito recursal,
a CLT nao excepciona em relagdo 4 massa falida. A exigéncia do pagamento de custas
e deposito recursal para recorrer poderia ocasionar certas dificuldades 3 defesa do
patrimdnio da massa e que se traduz em interesses dos credores.?? O Tribunal Superior
do Trabalho posicionou-se: “Nao é exigido depésito recursal, em qualquer fase do
processo ou grau de jurisdi¢ao, dos entes de direito plblico externc e das pessoas de
direito publico contempladas no Decreto-lei n. 779, de 21.8.69, bem assim da massa
falida, da heranca jacente e da parte que, comprovando insuficiéncia de recursos, receber
assisténcia judiciaria integral e gratuita do Estado (art. 52, LXXIV, CF).2! “N&o ocorre
desercao de recurso da massa falida por falta de pagamento de custas ou de depésito
do valor da condenagéo. Esse privilégio, todavia, ndo se aplica 8 empresa em liquidagao
extrajudicial.” (Samula n. 86 do TST)

20. Marcelo Caetano, citado por Francisco Antonio de Qliveira {*Comentarios aos Enunciados do TST”. 52 ed., Séo
Paufo: RT, 2002, p. 240).
21. tem X da Instrugdo Normativan. 3 do TST, de 5 de margo de 1993 (DJ 10.3.93).
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